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COMUNICADO 

 

A Autopista Fluminense S/A vem por meio desta, comunicar aos seus 

fornecedores e prestadores de serviço que, a partir de 12/08/2026, está habilitada ao 

Regime Especial para o Desenvolvimento da Infraestrutura – REIDI, de que trata a Lei 

11.488/07 e Decreto 6144/07. 

O REIDI é um regime de incentivo fiscal considerado uma das principais 

medidas do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), que visa fomentar e 

desonerar os investimentos em infraestrutura. 

Este regime suspende por cinco anos a incidência de PIS E COFINS nas 

aquisições e importações de bens e Serviços vinculadas ao projeto de infraestrutura 

habilitado perante o ministério responsável pelo setor económico do projeto e a 

Receita Federal. 

A suspensão da exigibilidade não impede a manutenção e a utilização dos 

créditos pela Pessoa jurídica vendedora/prestadora, no caso de estas tributada no 

regime não-cumulativo destas contribuições. 

Diante do exposto, a cada venda/prestação de Serviços, aplicados em obras de 

infraestrutura destinadas ao ATIVO IMOBILIZADO, deverá ser emitida nota fiscal com 

a seguinte descrição no corpo do documento: 

“Venda de bens efetuada com suspensão da exigência da Contribuição para o 

PIS/PASEP e da CONSINS conforme Portaria do Ministério da Infraestrutura nº 485, de 08 de 

JULHO de 2026 e Ato Declaratório Executivo nº 1.286, de 11/08/2026.” 

ou 

“Venda de serviços efetuada com suspensão da exigência da Contribuição para o 

PIS/PASEP e da COFINS conforme Portaria do Ministério da Infraestrutura nº 485, de 08 de 

JULHO de 2026 e Ato Declaratório Executivo nº 1.286, de 11/08/2026.” 
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ATENÇÃO 

Em 26 de dezembro de 2025, foi publicada a Lei Complementar nº 224/2025, 

que instituiu a redução linear de 10% sobre incentivos e benefícios fiscais federais 

constantes do Demonstrativo de Gastos Tributários (DGT) da União. 

No caso do REIDI (Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da 

Infraestrutura), a Receita Federal esclareceu que as operações beneficiadas pela 

suspensão de PIS e COFINS foram alcançadas por essa redução, produzindo efeitos 

práticos a partir de 1º de abril de 2026, para projetos aprovados a partir de 2026. 

Dessa forma, embora as aquisições de bens e serviços vinculadas ao projeto 

continuem fazendo jus ao benefício do REIDI, a suspensão de PIS e COFINS deixou de 

ser integral. Na prática, passou a ser exigido o recolhimento correspondente a 10% 

das alíquotas originalmente suspensas, conforme previsto na legislação vigente. 

Assim, as compras de bens, materiais e serviços vinculadas ao projeto 

permanecem beneficiadas pelo REIDI, porém mantido 10% das alíquotas 

originalmente suspensas até 31/12/2026. As disposições acima referentes ao pedagio 

de 10% do benefício fiscal possuem aplicação até 31/12/2026, considerando que 

estão fundamentadas nas contribuições de PIS/COFINS. A partir de 01/01/2027, com 

a implementação da reforma tributária e a substituição dessas contribuições pelo 

IBS/CBS, o tratamento tributário aplicável aos projetos habilitados ao REIDI dependerá 

da regulamentação específica a ser editada para adequação do regime ao novo 

modelo. Dessa forma, salvo disposição legal que promova os ajustes necessários na 

legislação vigente, as regras atualmente previstas para a redução do benefício 

vinculada ao PIS e à COFINS deverão ser reavaliadas, não sendo possível assegurar, 

neste momento, sua aplicação automática após 01/01/2027. 
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Observações: O PIS e a COFINS são tributos indiretos, que compõem o custo do 

produto/serviço. Com o benefício do REIDI há uma redução no valor da operação, reduzindo 

conseqüentemente a base de cálculo de outros tributos, como ISS, ICMS, INSS. 

Ressaltamos que esta orientação possui aplicação imediata e que todos os 

fornecedores e prestadores de serviços devem observar as novas regras na emissão 

de suas notas fiscais. 

Dessa forma, as notas fiscais emitidas em desacordo com a aplicação da 

redução legal do benefício poderão ser recusadas para recebimento e processamento, 

até que sejam devidamente regularizadas. 

Seguem anexa cópia da Portaria do Ministério da Infraestrutura nº 2.267, de 

29 de maio de 2019 e Ato Declaratório Executivo nº 1.286, de 11/08/2026. 

Contamos com a colaboração de todos para evitar transtornos no recebimento 

das notas fiscais e desde já nos colocamos à disposição para quaisquer 

esclarecimentos. 

 

Antes da LC 224/2025

R$ 100.000,00

Valor do PIS (Alíquota 0,65%) R$ 650,00

Valor da COFINS (Alíquota 3,00%) R$ 3.000,00

R$ 96.350,00

Economia REIDI R$ 3.650,00

Após a LC 224/2025

Valor dos serviços sem o REIDI: R$ 100.000,00

Economia original REIDI R$ 3.650,00

Valor do PIS  - LC 224/2025 (Alíquota 0,65% *10% = 0,065%) R$ 65,00

Valor da COFINS - LC 224/2025 (Alíquota 3,00%*10% = 0,3%) R$ 300,00

Economia liquida REIDI R$ 3.285,00

R$ 96.715,00

Valor dos serviços sem o REIDI: 

Valor da nota fiscal a ser emitida com o REIDI antes da LC 224/2025

Valor da nota fiscal a ser emitida com o REIDI APÓS a LC 224/2025
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Desde já agradecemos. 

Autopista Fluminense S.A 

 



MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 8ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA/SP

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO EQBEN/DELEBEN/SRRF08ª/RFB Nº 1.286, DE 11 DE AGOSTO DE 2026

Concede habilitação ao Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento da Infraestrutura (Reidi) à pessoa jurídica 
que menciona.

           O AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL signatário
inciso I do art. 6º da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002 (Redação dada pela Lei nº 11.457, de 2007), o art. 8º da 
Portaria RFB nº 372, de 26 de outubro de 2023, e os arts. 2º e 4º da Portaria RFB nº 114, de 27 de janeiro de 2022, com base 
nas competências do inciso IV do art. 303 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, tendo em vista o disposto nos arts. 646 a 663 da IN RFB nº 2.121, de 15 de 
dezembro de 2022, e o que consta do processo nº 13031.335179/2026-45, declara:

Art. 1º Habilitada ao Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI) a pessoa 
jurídica AUTOPISTA FLUMINENSE S/A, inscrita no cadastro CNPJ sob o nº 09.324.949/0001-11, nos termos da Lei nº 11.488, de 
15 de junho de 2007, do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007 e da Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro 
de 2022.

Art. 2º A referida habilitação é específica ao projeto de investimento em infraestrutura no setor de transporte 
rodoviário denominado "Rodovia Fluminense (Concessão da Rodovia BR-101 - Trecho Divisa RJ/ES - Ponte Pres. Costa e Silva)", 
de sua titularidade, enquadrado no REIDI pela PORTARIA Nº 485, DE 8 DE JULHO DE 2026, da Secretaria-Executiva do 
Ministério dos Transportes (publicada no DOU nº 129, de 13.07.2026), CNO 51.223.22687/74.

Art. 3º No período de até 05 (cinco) anos contados da data de publicação deste Ato, a pessoa jurídica identificada no 
art. 1º poderá adquirir, locar e importar bens e adquirir e importar serviços com suspensão da Contribuição para o PIS/PASEP 
e da COFINS, para incorporação ou utilização em obra de infraestrutura vinculada ao projeto identificado no art. 2°.

Art. 4º Concluída a participação da pessoa jurídica no projeto, deverá ser solicitado, no prazo de trinta dias, contados
da data em que foi adimplido o objeto do contrato, o cancelamento da respectiva habilitação, art. 9º do Decreto nº 
6.144/2007.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ASSINATURA DIGITAL
Victor Eduardo Lamano

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil -  Matrícula 65493
Equipe Nacional de Benefícios Fiscais EQBEN

Equipe de Gestão do Crédito Tributário e do Direito Creditório  Eqrat2
Delegacia da Receita Federal do Brasil em Sorocaba/SP

Portaria RFB nº 372, de 26 de outubro de 2023, publicada no DOU em 31/10/2023

Fl. 75ARQUIVO UNICO

Original

Documento de 1 página(s) assinado digitalmente. Pode ser consultado no endereço https://cav.receita.fazenda.gov.br/eCAC/publico/login.aspx pelo
código de localização EP21.0826.08595.4T9T. Consulte a página de autenticação no final deste documento.



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 13/07/2026 | Edição: 129 | Seção: 1 | Página: 227

Órgão: Ministério dos Transportes/Secretaria Executiva

PORTARIA Nº 485, DE 8 DE JULHO DE 2026

Aprova o enquadramento, para fins de habilitação no Regime

Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da

Infraestrutura - REIDI, do projeto de investimento em

infraestrutura no setor de transporte rodoviário proposto pela

empresa Autopista Fluminense S/A.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, no uso da competência que

lhe foi delegada no art. 17, inciso V, da Portaria nº 860, de 29 de agosto de 2023, e tendo em vista o

disposto na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, no Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, na Portaria

GM/MInfra nº 105, de 19 de agosto de 2021, e o que consta no Processo nº 50000.023069/2026-27,

resolve:

Art. 1º Aprovar o enquadramento, para fins de habilitação no Regime Especial de Incentivos para

o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI, do projeto de investimento em infraestrutura no setor de

transporte rodoviário proposto pela empresa Autopista Fluminense S/A, CNPJ nº 09.324.949/0001-11,

denominado "Rodovia Fluminense (Concessão da Rodovia BR-101 - Trecho Divisa RJ/ES - Ponte Pres.

Costa e Silva)", que tem por objeto a concessão para exploração da infraestrutura e da prestação do

serviço público de recuperação, operação, manutenção, monitoração, conservação, implantação de

melhorias, ampliação de capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema Rodoviário, com

extensão de 322,10 km, no Estado do Rio de Janeiro, nos termos do Contrato de Concessão - Edital de

Concessão nº 004/2007 - Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, conforme descrito no

Anexo desta Portaria.

Art. 2º A empresa a que se refere o art. 1º deverá informar ao Ministério dos Transportes quando

da conclusão do projeto ou do pedido de cancelamento da habilitação, no prazo de 30 (trinta) dias, a

contar da conclusão ou do pedido de cancelamento.

Art. 3º Os autos do Processo nº 50000.023069/2026-27 ficarão arquivados e disponíveis neste

Ministério, para consulta e fiscalização dos órgãos de controle.

Art. 4º A fruição do benefício fiscal do REIDI, no âmbito do projeto de investimento de que trata o

art. 1º, observará a produção de efeitos da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO

BRUNO LEITÃO PRAXEDES

ANEXO

Nome Empresarial Autopista Fluminense S/A

CNPJ 09.324.949/0001-11

Tipo Rodovia

Descrição do

Projeto

Projeto na área de infraestrutura de transporte rodoviário, denominado "Rodovia

Fluminense (Concessão da Rodovia BR-101 - Trecho Divisa RJ/ES - Ponte Pres.

Costa e Silva)", que tem por objeto a concessão para exploração da

infraestrutura e da prestação do serviço público de recuperação, operação,

manutenção, monitoração, conservação, implantação de melhorias, ampliação de

capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema

Rodoviário, com extensão de 322,10 km, no Estado do Rio de Janeiro, nos termos do

Contrato de Concessão - Edital de Concessão nº 004/2007 - Agência Nacional de

Transportes Terrestres - ANTT, contemplando, dentre outras, a
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implantação dos seguintes serviços e obras:

- Implantação de 50 km de obras de duplicação da Rodovia BR-101, abrangendo os

trechos entre os km 144,6 e 190,3 e entre os km 205,6 e 208,6, incluindo pistas

principais, obras de arte

especiais, dispositivos viários, vias marginais e adequações de acessos.

- Execução de 97 km de terceiras faixas, distribuídas nos segmentos entre os km 7,9

e 47,5 e entre os km 297,6 e 320,2, incluindo

adequações geométricas, obras complementares e dispositivos de acesso.

- Implantação de 52 km de vias marginais.

- Construção, adequação ou reconfiguração de cerca de 21 dispositivos viários em

desnível,

incluindo trevos parciais, diamantes, rotatórias e retornos operacionais.

- Implantação, reconstrução e adequação de aproximadamente 36 passarelas para

pedestres, distribuídas ao longo de todo o trecho

concessionado.

- Execução de intervenções em 40 obras de arte especiais - OAEs, incluindo

alargamentos, reforços estruturais, reformas e substituição de elementos

estruturais.

- Implantação de 36 km de multivias, incluindo ciclovias, pontos de ônibus e

adequações viárias em travessias urbanas.

- Implantação e modernização dos sistemas elétricos e de iluminação viária, com

ampliação

da iluminação viária em 56,3 km de vias iluminadas (52,5 km em vias principais e 3,8

km em vias laterais), além da implantação pelo menos 147 pontos de iluminação em

estruturas estratégicas da concessão.

- Implantação e adequação de estruturas de proteção ambiental e travessias de

fauna, incluindo passagens subterrâneas, cercamento da faixa de domínio e

manutenção de estruturas existentes ao longo dos 322 km, com o

quantitativo a ser definido pelo IBAMA.

- Execução de obras de recuperação, reforço e reabilitação do pavimento ao longo

dos 322 km.

- Implantação, modernização e atualização de sistemas de operação, segurança

viária e controle

de tráfego, incluindo sinalização, sistemas de ITS, comunicação, pedágio e 5

pórticos free flow.

- Implantação e modernização de instalações e edificações operacionais, incluindo 1

Ponto de Parada e Descanso (PPD), e 1 posto da Polícia

Rodoviária Federal (PRF) e estruturas de apoio à operação da rodovia.

Localização Estado do Rio de Janeiro

Estimativa de

Investimento
R$ 5.052.717.047,80

Estimativas das

Suspensões Fiscais
R$ 214.063.911,81

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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